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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente processo tem como objeto a contratação de empresa especializada no

fomecimento de licença de uso de sistemas de gestáo pública - 'E-Social" -, adiante especificado,

bêm como supoÍ*,ê técnico necessârio ê suâ opêrâcionalizâÇão, conÍorme desci'iÇâo âbâixo:

ITEM ESPECTFICAÇÃO

RÊSUMIDA

PERíODO USUÁRIOS

S'MULTÂNÊOS

01 E-SOCIAL Âté 12 meses ILIMITADO

1,2. No valo,r proposto deverá estâr incluso Íodos os cuslos diretos e indireúrs bem como, deveres,

obrigaçÕes encargos de qualquer nalwetÉ, nâo sendo devida a CONTRATANTE qualquer outro

pagamento, sejam guais ficrem os motivos;

2. JtrsTtFtcATtvA
2.1. No exercício de suas atividades instrumentais, a fim de viabilizar a continuidade do sêu

desernpeniro irrstitueiorral e da prestação rle serviços em pÍol rla cornunidatie rio-branqueÍtse, a

Câmara Municipal de Rio Branco - CMRB apresenia demandas que requerêm a utilizaçáo de um

sistêÍnâ inôrmaüzdo d€ g€§glo pública peÍa §eu Ínêlhôr desêmpenho.

i Denre as diversas obrigaçôes que a áÍea de Recursos Humanos precisa cumprir está

o esocial- Sistema de EscÍituraçâo Digitiâl das ObrigaçÕes Fiscâis Previc,enciárias e Trabalhistas

-, um projeto do governo federal, instituído pelo Decreto no 8.373, de l1 de dezembro de 20'|4.

2.3. Dentre as diversas obrigaçÕes que a área de RecuÍsos Humanos precisa cumprir está

c escclal - Sisterna de Escrituração Digital das Obngaçôes Fiscais Previdenciárias e Trabalhístas

-, um projeto do governo federal, instituído pelo Decreto no 8.373, de 1í de dezembro de 20'14.

2J. Em v'tgor desde 2018, o e§ocial bm por obpüvo deeenvolver um si8têÍÍ|a de coleh de

informa@e8 trabalhistas, previdenciárias e tributáriac, ermazenando.as em um Ambiente Nacional

Virtual, a fim de possibilitar aos órgáos participantes do projeto, na medida da pertinência temática

de cada um, a utilização de tais informaçôes paía fins trabalhistas, previdenciários, fiscais e para a
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apuraçâo de kibutos e da contribuição para o FGTS.

2-5- Trata-se, portanto, da geraçáo digital da folha de pagamento e demais informaçÕes fiscais,
previdenciárias, trabaihistas e cie apuração de tributos e do FGTS com a padronização das rubricas
da folha de pagamento, de layout e de r€gistro de empregados. substituindo, assim,
progÍessivaíÍ|ente, as obrigagoes ac€ssóÍias aluais existentes.

3. ESPECTFTCAÇÕES rÉCrurcas
3.,I. REQUISISTOS DA PLATAFORMA DE SOFTWARE

3.í.í- O sistema deveÉ execuEr o módulo cliente no ambiente MicÍosof Windovvs Vista ou superior,
nâs máquinas sob responsabilidadê do CONTRATANTE

3'Í.2. O SistemaiSubsistema deverá, fiativamente, possibiliiar a execução da parte seruidora de

formâ compâtível com os sistemas opêracionais disponibilizados pelo CoNTRATANTE. o
brnecànento do servidoÍ de aplira@ e denrais sofrrrares necessrirrirx para opera@ do
S6tema deverá ser provido pelo CONTRATADO.

REQUISITOS DA PTATAFORMA DE HARDWARE

3'2.1. O Sistema/Subsistema deve ser capaz de ser executiado na plataforma de hardware descrita

3.2.

a seguir:

3.2.2.,qrquitetura x86-64;

3.2.3. Processadores multinúclêo;

3.3. BEQUI§ITOS DE INFRAESTRUTURA DE REDE

3'3.1. Utilízar o TCPiIP como protocolo básico de comunicaçôes entre as suas diversas camadas;

-3.3.2. Ser compatível com o protocolo TCP (Transrnission Control Protocol ou protocoto de controle
de Transmissáo).

3'.. Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do Banco de Dados e conter
mecanismos de proteçáo que impeçam a perda dê transaçôes já eíetivadas.

3.6. Executar automaticamente cópia do backup em nuvem de responsabilidade do

CONTRATADO,

REQUTSITOS TECNOLóG|COS, OPERAçÁO E cOMpATtLtDADE DE SOFTWARE
Permitir que as licenças fornecidas do software possâm ser instaladas êm qualquer servidor,

independente do número de processadores, sêm variaçâo de custos das mesmas, confirrme a
platafurma de hardware definida neste Termo de Reíerência;

3.6.

3.7.

pa

ob
E

A"«

e

do

EX



pa

ir 09.*"""",]J*ttI.!!l_
cruaaa rçuuc'iÊfiüe mo BRAÍ{co

3.8, Suportar Mulüprocessamênto;

3'9' O Sistêma/Subsistema não pode clepender c,a utilizaçáo de qualquer mecanismo de emulação
cie teminai para permitir a execução da aplicaçáo a partir de um servidor remoto;

3'í0' O Sistema/Subsi§tema deverá manter a integridacle dos dados da transaÉo em caso de
güeda de efieígia eiou

incompletâs;

3'11. Os relatórios apresenhdos deveráo estar no formab gráfico, para serem impressos em
impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualização dos relatórios em tela; salvá-los ou

r_rxPortáJos em arquivos pâra posterior impressáo nos formatos: pDF, Doc/Docxword) e
XLSIXLSX (Excel);

3.12. Permitir selecionar no momento da impressáo do relatório qualquer impressora disponÍvel na
rede' possiHitando escolher tEÍnEnho de pEpel, confgurar rnargens, selecionar intervalos de
páginas, indicar o número de ópias a serem impresas e demais opçôes clisponíveis na impressora;

3.13. O Sisterna/subsistema deve poesuir interface com o usuário no idioma português do Brasil
(incÍuÍda ajuda ontine);

3.14. Possuír ajuda online, permítindo consultar todas as opções existentes no sistema ou ajuda
específica para o cempo onCe se está nc momentrl;

3.í5. As opêÍaçÕês copiâr, recortar ê coler devêm êstar ativadas êm todes as interfaces ondê seu
ueo não seja proibitivo;

3,íÊ O Sistema/Subsistema deve possibilitar pesquisa, com flexibilidade de o argun€nto ser
parclal;

3'í7. Apresentar mensagem de erro com inÍormaçóes suficientes para encaminhar a solução da
situaÇão de erro;

3.í8. Permitir operações simultâneas sobre múltiplos objetos, como inclusões. alteraçôes e
exclusÕes,

3.19. Ter capacídade de rêverter oPerações do usuário que ênham efeito drástico, corno iminente
exclusão de dados, por meio de alertas de gravidade da operaÉo.

Âpresentar alertas craros para as consequências de determinadâ confirmação.
Exibir, êm cada interface, identifir»çáo da funçáo do programa que está sêndo êxecutiada no

falha de sofltíãrefir8rdíare, desfazeírdo, inclusive, as transaçôe§

3.20.

3.21.

momento, ambientelmódulo e usuário.
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322- Em relaÇáo a campos de entrada de dados, por meio de funçóes de parametrização, o
Sistema deve:

3.23' Lisar máscara cie ediçao e mecanismo de validâÉo locai onde for cabível, de mocjo a
assegurar a qualidade de daclos ne basê;

3.a. lrÉicar quais caínpo§ é de preenc{rimoto obíigatôíio pelo usuárir nas inteífacÊs gue
possuem campos opcionais;

4. PRAZO E LOCAL DE IMPLANTAçÃO DO STSTEMA

4-1- Os serviços de implantaçáo, manutençâo, suporte técnico e treinamento terâo o prazo de

*-:onclusáo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da assinatura do contrato;
4.2. O localde execução dos sew*iços será na Câmara Municipal de Rio Branco, na Coordenadoria

de Recursos Humanos e na Coordenadoria cle Tecnologia de lnÍormação, localizada na Rua Hugo
Carneiro, n' 587, Rio Eranco, ÂC.

5. SUPORTETÉCNlcO

5'í. Pelmitir atualizaÇáo de versÕes, principaB e secundárias, as guais incorporam coneçôes de
erros ou problemas registrados e melhorias implementadas pela empresa CONTRATADA, num
empacotamenb estável do Sisbma;

5.2. Permitir atualizaçÕes de versôes deveÉo esEr disponíveis na internet ou serem remetidas
por meio digital a critério da contratante;

6.3. Permilir alualizaç*t do Sístema e da esfutura do banoo de dedos cle lorma padronizada,
nossibilitândoi

s.Y Auto atualizaçâo através da rede local;

5.5. Garantir que a atualizaçâo de banco seja executada sem nenhum usuário conectado ao
sistema, e não permitir que durante a atualização os usuários acessem o sistema,

5-6. lmpossibilitar o acesso ao sistema no cÍrso de eno durante a afualizaçâo até que seja
solucionado;

5.7- Caso a empresa vencedora náo seja sediada na Cidade de Rio BrancdAC. a nesma deverá
realizar suporte técnico que se dará de segundâ a sexta-bira em horário comercial, nas condiçôes
especificadas abaixo;

5.8. Remotamente, mediantê atendímento telefônico por número local em Rio Branco AC ou 0gOO

(discagem gratuita)
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5-9. Mediante registro de chamados em página de website, para esclarecimento de dúvidas e
resoluçáo de problemas relacionados à configuração ê uso dos componêntes do sistema contratado

6.10. Quancio necessário, reaiizar suporte técnico iocâi, êm Rio Branco-AC, atuando
presencialmente quando o suporte remoto náo tenha resolvido o problema relatacto;

5't1' 03 técnicos gue darâo suporte det €rão ter cootrecimefito proft.nr<to í!o sisteína, obieto deste
Termo de Rêíerência.

5-12- A CONTRATADA cleverá prestar assistência técnica pós-imptantação, através de técnicos
habilitados com o objetivo de: esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operaÉo e utilizaÉo

,-,os subsistemas; auxílio na recuperaÉo da base de dados por problemas originados em êrros de
ope,'ação, atualÉação, queda de energia ou faiha de eqi.iipamentos, desdê que não exista backup
adequado pâra satisfazer as nec,essidades de sêgurança.

5.r3' Atu!Í ns reanperaçào d€ âmbiêntes em caso de panes ou perda de dados:
5.í4. orientar sobre uso, configuraçáo e instalaÇáo dos softwares oêrtados;
5.1s. orêntar sobre questôes relacionadas à integraçáo de daclos e sistema§;
5.í6. orientar quanto à interpretação da documentaçáo dos sofhrares fornecidos;
5.17. Ajudar a identificar a causa de faÍha ou defuito de software e a so{ução destes;
5.'!8. Ajudar na solução de possíveis prcblemas de desempenha das configuraçôes dos sofiu,ares

ofertedos;

6'19' A'fpiar a exeqrçfu de procedimentos de Bfualizaçáo paíB novâs versôes dos softríareg

'rstalados

f REspoNSÁvELpELoRECEBIIIENTo

6.í. A Coordenadoria de Recursos Humanos, juntamente com a Coordenadoria de Tecnologia da
lnformação da CMRB receberão o software objeto da contrataÇão, nas pessoas identificadas a
seguir. com base na legislação vigente e Resolução 2.67Ot2O14 ou norma infralegal que venha a

substituí-la.

Fiscal: Gedhal Lincoln Ramos Bandeira, e-mail: gedhalban deua@gnvil.am, têlefone
para contato (68) 9 9245-1278, Analista Legislativo

Gestor: Felipe do Vale Leal, e-mail: cti@riobranco.ac.leg.br, telefone para contato (68) 9
9229-4050, Coordenador de Tecnologia da lnformaçâo

7. CO§Í,tçôEs E PRAZOS DEpAGAilÊilTO
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7.1- O pagamento será efetuado mensalmente até o 10o (decimo) dia útil, mediante apresentaÇáo

da noia fiscal, referente ao respectivo perÍodo e certidões de regularidade Íiscal e trabalhista.

t.2. A náo epresentaçáo des notias fisceis no prazo indicacio nêste termo acanetará a suspensão

do prazo para pagam€nto até a sua devida apresêntação. Para tanto, o prazo para pagamento

ifliciaÍá no\raÍnente a contaÍ do at€sto pelo nscal do aonhato.

7.3. A náo liberaçâo das senhas de acesso e/ou disponibilizaçâo clas licênças para uso do softLâre

acanetsrá a suspensáo do prazo para pagamento até a devida regularizaçáo, devendo, paÍa tanto,

ser formalizada pelo fiscal do contrato em certidáo, no processo de pagamento.

o.

8.í_

RESPONSABILIDADE DAS PARTES

OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

ar.r. EÍeüur o pagamento ajus{ado;

8.í.2. Mabilizâr, por todos os meios ao seu ahance, para que a CONTRATADA possa executar as

obrigaçÕe3 decorrentes do contrato incluindo as especificaçÕe3 técnicas no que lhe é aíeto.

8.1.3. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na execuçáo das cláusulas contratuais,

parEr que a mesma possa sanáJa.

8.1.4. Custear os gastcs necessários para implentaÇáo, supcrte técnico e alteraçÕes específicas

solicitadas no sistema.

8,í,5, ManteÍ pes8oal hatÍlitado para operacinnalizaçáo do sistema.

8,1.e, Respons€lbilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilizaçáo do sistema licenciado,

incluindo:

8.'1.6.1. Assegurar a conÍiguração adequada da máquina e instalação do sistema.

8.1.6.2. Manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e

recuperação no caso de falha da máquina,

8.1.6.3. Dar prioridade aos técnicrs da CONTRATADA para utilizaçáo do equipamento da

CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesrros.

oBRTGAÇÓES DA CONTRATADA

8.2.í. PrestaÍ a execuçâo do contrato na forma ajustada;

8.2.2. Apresentar, sêmprê que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que

compÍovem estar cumprindo a legislaçáo em vsor quanto às obrigaçôes assumidas, em

8.2.
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especial, aos encargos tributários, fiscais e comerciais;

8.2.3. Tratar como conÍidenciais as informações e dados contidos no §i§tema da CONTRATANTE,
guardando total sigilo perante tercêiros.

8.2.4' Responder pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de sua culpa
ou dolo na execuçâo do presente contrato.

9. SANÇÕES ADiflNISTRAT|VAS

9.1. Comete infraçào administrativa nos teÍmos da Lei no 8.668, de 1993 e da Lei no 10.520. de
2002, a Conlratada que:

9.1.í. lnexecutar toial ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em deconência da
r,,ur tu dt lvdu,

0.1.2. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto:
g.r.r Fraudar na execução do confalo;

9.í.4. Comportar.se de modo inidôneo;

9.í.5, Cometer fraude fiscal;

9.1.6. Não mantiver a proposta.

s.1'7' A Contratada que cometer qualquer das ínfi'açôes díscrímínadas nos subitens acíma ficará

sujeita, sem prejuízo da responsebilidade civil e criminal, às seguinbs sanções:

9.1.8. Advertência por faltâs levês, assim entendidas aquelas que náo acarretem prejuízos

4lnificátivoB para a Confatante;

9'í'9' Multâ moratoria de 0,5 % (rneb por cento) por dia de atraso injustífrcado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite cle 15 (quinze) dras;

9.í.10' Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato. no caso de

inexecução total do obieto;

9.1.1Í. Em caso de inexecu@o parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;

s.r.lz" Suspensáo de lir:itar e impedimento de contÍatar am o orgâo, enüdade ou unidade
administÍativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua conÇretamente, pelo prazo de
até dois anos,

9.í.í3. lmpedimento de licitar e contratar com a Uniáo, Estados e Municípios pelo prazo de até cinco
anos;
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e.1.14. Dedarcçáo de inidoneidade para licitar ou confatar com a Administraçáo pública, enquanto
perdurarem os motivos dêtêrminantes da puniçáo ou até que seja promovida a rêabilitaçáo
perante a própria autoridade gue aplicou a penaiidade, que será concedida ÊempÍ€ qu€ â
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

g.t.t6. Também frcarn sujeitas às penalidades do aÍt. 87, lll e Iv da Lei no 6.666, de 1993, a
Contratada que:

9.1"t6. Tenha sofrido condenaÇão definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

._\.1.17. Tenha preticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da liciteção;

9.1.í8. Dernonstrê náo possüír idoneidade para contratâí com a Administração ern virtúde dê atos
ilÍcitos praticados.

9-1.19. A aplkaçao de qua§uer dEs pen€lidsdes prwistas realizar-se-á em procesro adÍnl+iffiivo
que assegurará o contraditório e a ampla deÉsa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 8.666, de í993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

9.1.20. A autoridade competente, na aplicação das sanções, Ievará em consideraÉo a gravidade da
conduta do infi'abr, o carátrar educativo da pena, bem como o dano causado à Contrahnte,
observado o princípic da proporcionalidade.

-Éhboraclo por Marcondes de Souza Moraes

Rio Branco/Ac, 15 de Outubro de 2021 .
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